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Desoneração da folha é leite derramado
Depois de um almoço com 

o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad, o ministro das Re-
lações Institucionais, Alexandre 
Padilha, voltou a defender a deci-
são do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva de entrar com uma Ação 
Direta de Inconstitucionalidade 
(Adin) no Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) contra a desoneração 
da folha de pagamento de 17 se-
tores da economia e municípios 
com até 158 mil habitantes. Argu-
menta que não há previsão de re-
ceitas para reduzir as alíquotas de 
contribuição para a Previdência.

A regra permitiria que empre-
sas de 17 setores substituam a 
contribuição previdenciária, de 
20% sobre os salários dos em-
pregados, por uma alíquota so-
bre a receita bruta do empreen-
dimento, que varia de 1% a 4,5%, 
de acordo com o setor e serviço 
prestado. Estima-se que a me-
dida pode gerar 8,9 milhões de 
empregos formais diretos, além 
de outros milhões de postos de 
trabalho na cadeia produtiva 
dessas empresas.

Os setores beneficiados são a 
indústria (couro, calçados, con-
fecções, têxtil, proteína animal, 
máquinas e equipamentos); os 
serviços de tecnologia (TI e TIC, 
call center, comunicação); os 
transportes (rodoviário de car-
gas, rodoviário de passageiros 
urbano e metro ferroviário); e a 
construção civil e pesada. As pre-
feituras de municípios até 158 
mil habitantes seriam beneficia-
das por uma redução de 20% pa-
ra 5% da folha de pagamento. A 
desoneração valeria até 31 de de-
zembro de 2027, quando entrar 
em vigar a Reforma Tributária.

A decisão do governo provo-
cou forte reação do presiden-
te do Congresso, senador Ro-
drigo Pacheco (PSD-MG), que 
recorreu ao plenário do Supre-
mo, mas a votação está 5 x 0 a 
favor da liminar que suspendeu 
as desonerações. O julgamento 
foi suspenso por um pedido de 

vista do ministro Luiz Fux. Há 
amplo apoio nos meios empre-
sariais, políticos e sindicais às 
desonerações.

A Advocacia do Senado ale-
ga que a lei não poderia ter sido 
anulada por decisão monocráti-
ca do ministro Cristiano Zanin. 
De acordo com o documento, 
não há criação de novas despe-
sas em relação à desoneração 
desses setores, que fora adotada 
durante o governo Dilma Rous-
seff, em 2011, como medida pa-
ra combater a recessão.

Segundo Pacheco, o Congres-
so aprovou leis que aumentaram 
em R$ 80 bilhões a arrecadação 
do governo, o que não justificaria 
a cobrança feita por Haddad de 
que o Congresso deveria ter mais 
responsabilidade fiscal. Esse va-
lor cobriria em muito os R$ 10 bi-
lhões/ano referentes à desone-
ração dos municípios.

O Congresso, de fato, apro-
vou várias leis que aumentaram 
a arrecadação: voto de Minerva 
Carf, apostas esportivas, offsho-
res, fundos exclusivos, subven-
ções de ICMS e o arcabouço fis-
cal. E aprovou uma lei que veda 
cancelamento de legislação do 
Congresso por decisão indivi-
dual de ministros do Supremo, 
sem apoio da maioria absolu-
ta dos membros do STF. Além 
disso, o Congresso e a Procura-
doria-Geral da República (PGR) 
também deveriam ter sido ouvi-
dos antes da decisão de Zanin.

Prerrogativas

Há três dimensões no emba-
te entre o governo e o Congres-
so. A primeira, por óbvio, é o fato 
de que o governo foi fragorosa-
mente derrotado no Congresso, 
com a derrubada dos vetos de 
Lula por esmagadora maioria. 
Ao não aceitar a derrubada dos 
vetos, o governo força a barra 
para disputar em “terceiro tur-
no”. Embora exista a prerrogati-
va institucional de o presidente 

da República recorrer ao Supre-
mo sempre que julgar uma deci-
são do Congresso inconstitucio-
nal, ganhando ou perdendo, ha-
verá um custo político para isso.

A segunda dimensão é o fa-
to de que o Congresso não tem 
compromisso com o equilíbrio 
fiscal pelo lado da receita. O que 
significa isso? A maioria dos de-
putados e senadores tem muita 
dificuldade para votar a favor de 
aumento de impostos, ao mesmo 
tempo em que não tem nenhuma 
para aumentar os gastos. O gover-
no quer aumentar impostos para 
gastar mais com seus programas 
sociais e as obras do Programa 
de Aceleração do Crescimento 
(PAC). O Congresso pretende re-
duzir os impostos e exigir do go-
verno que corte gastos, desde que 
não sejam com as emendas parla-
mentares ao Orçamento.

A terceira dimensão é a “ju-
dicialização” da relação entre o 
Executivo e Congresso. O prota-
gonismo do STF bateu no teto em 
8 de janeiro, quando houve a in-
vasão dos palácios da Praça dos 
Três Poderes. O amplo apoio que 
obteve contra os golpistas, que 
estão sendo investigados, presos 
e condenados, foi resultado de 
um amplo movimento em defe-
sa da democracia, no qual o Con-
gresso teve um papel decisivo.

Esse apoio não se aplica à to-
da a agenda do próprio Supre-
mo, como nas questões do mar-
co temporal, da Lei do Aborto 
e da legislação penal. Nesses 
assuntos, o STF enfrenta forte 
oposição conservadora ao seu 
papel contramajoritário, em ra-
zão dos direitos individuais e 
das minorias. Mas precisa to-
mar cuidado em relação às de-
cisões monocráticas de seus mi-
nistros, muitas delas contradi-
tórias e desgastantes do ponto 
de vista ético — quando o as-
sunto são decisões e prerroga-
tivas do Legislativo, está escri-
to nas estrelas que haverá uma 
reação do Congresso.

NAS ENTRELINHAS
Por Luiz Carlos Azedo 

D
epois de amargar duas 
derrotas no Congresso 
sobre a desoneração da 
folha de pagamento de 

17 setores da economia e das 
pequenas prefeituras, a liminar 
do ministro Cristiano Zanin, 
do Supremo Tribunal Federal 
(STF), deixa o governo do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
em vantagem. Agora, o Palácio 
do Planalto sinaliza para uma 
negociação que reduza o atrito 
entre os Poderes.

O vice-presidente da Repúbli-
ca, Geraldo Alckmin, disse, on-
tem, que o projeto errou ao não 
indicar a fonte para prorrogar a 
desoneração. E deixou claro que, 
agora, é o governo que tem as 
cartas. Isso porque ou se deixa o 
STF resolver ou se negocia uma 
desoneração menor.

“Uma hipótese é aguardar a 
decisão do Supremo — e está tu-
do resolvido. Ou, então, o nos-
so governo, que é um governo 
do diálogo, faz um esforço para 
uma coisa menor, uma desone-
ração menor, e aí diz de onde vai 
cortar no gasto ou como vai au-
mentar a receita. O importante é 
dizer qual é a fonte”, disse Alck-
min, em entrevista à BandNews.

Alckmin aposta que o STF de-
cidirá pela inconstitucionalidade 
da desoneração. “A Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal diz que o 
gasto precisa ter a indicação da 
receita, seja ampliando a arreca-
dação ou cortando custos. É por 
isso que está 5 x 0 no STF. Para di-
zer que quando se cria uma des-
pesa ao governo, precisa se dizer 
de onde vai sair a receita”, acres-
centou. O vice-presidente parti-
cipou de um evento, em São Pau-
lo, sobre a Reforma Tributária.

Por sua vez, o ministro de 
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Governo força a mão para negociar

Relações Institucionais, Ale-
xandre Padilha, garantiu que 
não há embate entre o governo 
e o Congresso e que o Executivo 
não fará nenhuma afronta aos 
demais Poderes.

“É para isso que existe, tam-
bém, a autonomia entre os Po-
deres. Agora, todos eles são re-
gidos por uma Constituição. Te-
mos o STF com o papel de in-
terpretá-la”, disse o Padilha, on-
tem, logo depois de se encon-
trar com o ministro da Fazenda, 
Fernando Haddad — que disse 
ser natural que o chefe da equi-
pe econômica defenda a sus-
tentabilidade das contas públi-
cas, assim como entende que o 

presidente do Senado, Rodrigo 
Pacheco (PSD-MG), defenda as 
decisões parlamentares.

“Tem dado muito resultado o 
nosso diálogo com o Congresso 
e com o Judiciário. O Pacheco se-
gue sendo um aliado”, amenizou 
o ministro da Fazenda.

Esforço coletivo

O secretário do Tesouro, Ro-
gério Ceron, afirmou, ontem, 
na apresentação dos resulta-
dos do caixa da União no pri-
meiro trimestre de 2024, no 
Ministério da Fazenda, que a 
judicialização da desoneração 
da folha mostra o empenho do 

governo com a recuperação fis-
cal do país. Mas também indi-
cou que Executivo quer uma 
saída negociada.

“Nem a Fazenda nem o Exe-
cutivo sozinhos podem garantir 
a recuperação fiscal do país, que 
depende desse pacto entre todos 
os Poderes”, cobrou.

O fim da desoneração nos 
moldes aprovados pelo Con-
gresso — deve custar R$ 10 
bilhões por ano ao caixa da 
União — é fundamental para 
a equipe econômica. Mas ca-
so não se construa um projeto 
de meio termo, há uma segun-
da saída além da hipótese de o 
STF decretar inconstitucional 

Com a judicialização do projeto de desoneração da folha, Palácio do Planalto acena com possibilidade de se chegar a um meio-termo

o projeto do Senado. O Palácio 
do Planalto pode suprimir par-
te do recurso das emendas par-
lamentares para criar a dotação 
para a desoneração.

Mas a intenção é chamar o 
Congresso à negociação e re-
duzir a temperatura da mal-es-
tar, sobretudo com Pacheco — 
que, na sexta-feira passada, se 
disse  “perplexo” com a atitude 
do governo de judicializar a me-
dida. Caso haja a reoneração da 
folha, como a contribuição pre-
videnciária patronal é recolhi-
da a cada dia 20 do mês, em 20 
de maio as empresas precisarão 
descontar o valor cheio sobre a 
relação de salários.

Perse deve 
ir a votação

O Plenário do Senado deve vo-
tar, hoje, o Projeto de Lei (PL) 
1.026/24, que reformula o Progra-
ma Emergencial de Retomada do 
Setor de Eventos (Perse). A sena-
dora Daniella Ribeiro (PSD-PB) 
deve propor que seja incluída no 
texto a correção do valor pela in-
flação durante a vigência do be-
nefício — o que deve impactar 
ainda mais as contas públicas.

O PL foi aprovado pela Câmara 
com mudanças feitas pela relatora, de-
putada Renata Abreu (Podemos-SP). 
Apesar de o governo ter articulado 
para diminuir ao máximo os setores 
beneficiados, a parlamentar deci-
diu que benefício deveria valer pa-
ra 30 atividades. No texto original, o 
governo reduziu de 44 para 12 a lista 
de atividades que poderiam ter a re-
dução de tributos do Perse.

Padilha também elencou como 
prioridade para o governo votar o 
projeto que retorna com o seguro 
DPVAT na forma do Seguro Obri-
gatório para Vítimas de Acidentes 
de Trânsito, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça (CCJ). A matéria 
está prevista na pauta de hoje do 
colegiado. No texto, um “jabuti” 
permite um aumento de R$ 15 bi-
lhões, articulado pelo governo co-
mo forma de recompor um meio-
termo de R$ 3,6 bilhões em emen-
das de comissão, cortadas pelo ve-
to do presidente Lula.

O ministro afirmou que a análi-
se do novo DPVAT é um “compro-
misso” do presidente da comissão, 
Davi Alcolumbre (União-AP), “que 
convocou a reunião da CCJ com 
esse ponto exclusivo”.

Uma hipótese é 
aguardar a decisão do 
Supremo — e está tudo 
resolvido. Ou, então, 
o nosso governo, 
que é um governo do 
diálogo, faz um esforço 
para uma coisa menor, 
uma desoneração 
menor, e aí diz de onde 
vai cortar no gasto ou 
como vai aumentar a 
receita. O importante é 
dizer qual é a fonte”

Vice-presidente 

Geraldo Alckmin
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